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ATOS DO PODER EIBCUTIVO 
Edita l d e Cilaçao de 51'tdeiTa 'l Tropicais 

Lldrz. c01n o prazo de 31 dias 
NA FO RMA ABAIXO 

O Doutor J osé Clemencea. P ejrosa f·ila!a, Juiz de 
Direito da Comarca de 1\iacapá, ( 1pit:1! do Território Fede­
l'ai ào Amapá na forma da lei, ' te., 

FAZ SABER 
aos que o presente edi tal viren ou dê!•' , conhPaimento 
t iver em que. pelo presente (•i ta W~ 1deiras T ; o picais Ltda., na 
pessoa de seu representante leg& , c c m o 1:rnzo de 30 dias, 
para responder aos têrrnos da a ç;,o executl ,,a, que se pro­
cessa neste juízo, movida pr. r _\1ildri··l Catharina Van 
Scherpenb:1·g, invent:=triante os ··en:· dei:. ados por fa leci­
mento de seu pai Pieter Comeli s \ an Se w rpenberg, po­
dendo contestá-lél sob pena de rc ;e li~ . no prazo de 10 dias, 
que correra em Cartório, após a te rninaçilo do prazo do I 

edital, nos tê rmos e de acôrdo c c m <. petição e despacho a 
seguir t ranscritos: P etiçfi,--,: - «Ex r.o. Sr. I:..r. Juiz de Direi-

O Prefeito Municipal de Macapá 

Faço saber que a Câmara Munic ipal aprovou e eu 
sanciono e promu lgo a seguinte Lei: 

Ar t. Iº - O Orçamento Gera! do Município de Ma­
capá, pan~ o exercício financei ro de 1972, discriminado nos 
anexos int egrantes desta Lei, estima a Receita e fix a a 
Despesa em Cr$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos 
m il cruzei ros). 

Art 2º - A Heceita ~erá r ealizada mediante a arre­
cadação elas rubr icas c na forma d a legislação em v igor e 
das e specificações constantes dos anexos q ue acompanham 
esta L ei e de acôrdo com o seguinte desdobramento: 

- Receitas Correntes 
J.l. Rece ita Tributá ria 
1.2. F.ece ;ta Patrimonial 
1.3. Rece ·ta Ind ustria l 
1.4. Tran.i'erÊcncias Cor rentes 
1.5. Rece .tas Diversas 
2 - Receitas de Capital 
2.1. Alierações de Bens Mó-

654.000,00 
142.ooo,oo 
265.000.00 

I. 29o.ooo,oo 
274.ooo,oo 

vPis e Im"''eis 25.ooo.oo 

Cr$ 2.ti:i.5.ooo,oo to de Macapá. Mi ldrid Catharina Van Scherpenberg, inven­
ta riante dos bens deix::~dos por se .1 pai Pieter Cornelius Van 
Scherpenberg, vem, cGm fundam P. 1t o na lei em vi~or, propor 
açfio cxecut!va contr" Madtiras •r :op'cais Lt..!a., fir:T.a cons­
tit uída na cidade de Macapá, Ten itór 'o Federa l do Amapá. 
A her;.nça de Pieter Cornelius V m t;cher~f'nher,; é credora 
da fi rma Madeiras Tropicais Ltd_ ., c··édito êsse representa­
do por cinco notas pr0missór ias :• i ve ncida c, título êsse de 
C r$ 1o.ooo,oo (Dez mil cruzeiros) cada um, per~azenc!o o 
t otal de C r$ 5o.ouo,oo (Cinqüent<' mil c ru"~eiros), como faz 
prova a certidão tli!scritiva anexa, , m it.da peJO Sr. L:scrivào da 
Comarca de Macapá, cert!c'lào es .:a que é eópia fiel dos 
tít ulos já vent:idos c qu e instruen o proce5so de inventário 
juntamente com outrau notas pro:nisBórias r~ se vencerem e 
tam bém emiti ::las pela firma deve Jora . Con:o foram esgota­
dos todus os me1os suasórios e até n· esrr•o poreue os titulares da 
a ludida fi rma devedora se encon' ~am em 1 ,1r~ar incerto e 
não sabido, pois aban':ionaram a ' dade de f•lacapá, a Su­
p licante não t eve outra alternath ~ seniio p·opor a presen-

• 2.2. Transfe rência de Capital 2.75o.ooo,co Cr$ 2. 775.ooo,oo 
Cr $ 5.4oo.ooo,oo 

te medida judicial, contra a devulor<l, r ecuerendo, assim, 
sua citação por edital , para a dívid~ no prazo l•?ga l, bem como 
as custas p rocessuais, juros de m ra para t ag~r a dívida . 
no p razo legal, digo, bem con.o as custas p . ocessuais jums 
de mora, e os h onorár ios advocat::io~ do rro-::urador judi­
cial da Autora, sob pena de não t fs ~endo, se proceder a 
penhora, e m be ns da devedorA, <l firr de ,g·1 r antir o proce· 
dimento judid icial. at ~ o fin al da setença . 1 rotesta a Su- 1 

plitante pela produção de todo elementc s de provas, 
inclusive depoimento pessoal da epresenta:me legal da Ré. 
Dá- se a presente o valor de Cr $ 1 0.000,00. i' . defer imento. 
Ma capá, 7 de dezembr o de 1971. a ) U.1racy Frade Palmeira. 
CPF 00025720:!. Despacho: R. e A Ci·ce se. Expeça -se edita l 
de citação. Macapá, 7. 12.7 1. a ) J c.sé Clemerceau Pedr osa 
Maia - Juiz de Dir~ito». E para que chegue ao conheci­
mento dos in te ressados e não po 3sam, de fu turo, alegar 
ignorância, exped i o presente e outrcs igu2 is q ue serão pu­
blicados e afixados na for ma da lei. Dado ':! passado nesta 
cidade de Macapá, capital do Ter: tório Fcd.'!ral do Amapá, 
aos se te dias d o mês de dezembr > do ano j e hum mil no­
vecentos e setenta e hum. Eu, N no Jesus Aranha Nunes 
Escri\'iiO ern exercício, subscre 1/Í. 

José Clemanceau P>drosa Maia 
Juiz de Dil eito 

Pref'ei lura Muni cipal de M acapá 
LEI NQ 9 - de 25 de no\'embro de 197 1 

E stima a RECEITA e fixa a DESPESA da 
P refeitur a Municipal d e Macapé, para o eexr­
cício fina nceiro de l !l't2. 

Art. 3º - A Despesa serú realizada na forma espe­
cificada nos anexos desta Le i. por p rogramas e por órgãos, 
confor me o seguinte desdobr amento s inté tico: 

A - Despesa por Programas 
O - Govi>rno e Administração 

Geral 598.o53,4o 
1 - Aclminístracão Financeira G54.8o2,4o 
2 - Recursos Nat. e Agrope-

cuários 
3 - Viação, Tramp. e Comu-

niçações 
4 - Indústria e Comércio 
5 - Educação e Cultura 
6 - Saúde 
7 - Bem-Estar Social 
8 - Ser viços Urbanos 

85.000,00 

1.145.243,40 
43.586,40 

1.oB 1.786.oo 
3oo.ooo,oo 
373.762,01 

1.117.766,39 

B - DeEpesa s por Orgãos 
1.1. 

1.2. 

Poder Legislativo 
- Câmara Municipa l 
Poder Execut ivo 

Ga binete do Prefeito 
Departamento de 

218.849,12 

147.472,02 

Administração 1. 120.45 1,22 
Depart amento de F inanças 822.945,00 
üepa t t amento de 
Obras e Viação 
Departamento de 
Educação e Cultura 
Se rviço Municipal de 
Est. de Rodagem 
Serviços Industriais 

I .064.872,20 

l.l o l.52o,oo 

8oo.ooo,oo 
123.890,44 

Cr$ 5.4oo.ooo,oo 

Cr$ 5.4oo.ooo,oo 

Art. 4º - O Executivo poàerá, quando necessan o, 
movimentar até 30 de outubro dotações atribuídas às Uni­
dades Orçamentárias . conforme d ispõe o art. 66 e seu pa­
rá~rafo úr:.ico, da L ei n° 4.320, de 17 cie março de 1&64. 

Art. 5~ - Fixa o Executivo autor izado a: 

I - tomar medidas necessárias para ajustar os dis­
pêndios ao efetivo comportamento da Receita; 

II - proceder à abertura de Crédi tos Adicionais, 
Suplernent ~1res e Especiais, no decorre r do exercício de . 
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As Repartlcõcs Públicas 
Territoriais tleverâo rem eter 
o expediente destipado à pu­
blieacão nes te DIAH.IO OF I-
CIAL diàriam ente, até às I 
1 S:30 horas . exceto aos sába­
dos quanciÓ rleverão fazê-lo 
até às 11:30 lwras. 

As r ecla. .nacõ es perlin en­
tea à matéria r etribuída, nos 
casos de erros o u nmissões. 
deverão ser formu ladas por 
esc r ito, à Seçã o de Redação, 
das 9 ús 13:30 horas, no má­
x imfl até i 2 h o r as ~1pús a 
l>uít!R dos órgãos ofici 11 is. 

EXPEDIEl~~rE 
IMPRENSA OFICI/tL 

DIRETOR 
CaTlos de Andrade 

DIÁRIO OFICIAL 

Pontes 

lmprc:-Eo nas Oficinas da l mpr~.·ns_l:. (Jri'ial 
MACAPA- T.~ AM APA 

Anual . 
Sem estral. 
Trim estral 

ASS INAT URAS 
Cr$ 

(( 

Os origina is deverão ser 
datilogratR.dQS e aute~ticados , 
ressalvadas. por qut> Ir• Lie di- Número avulso . << 

15,00 
7, 50 
3,80 
0,1 u 

I 
As Hepart!ções Ptít,llcns 

cingir-se-fio às as.-inaturl's 
anuais renontdll F. a té 23 c. e 
fpverciro de cada fHIO 3 its 
i n iciada~, em q uai i{UE>l ' fPO(;t\ 
p~los órgilos competentes. 

I A !i rn cle posíiibilita r a 
r emt'ii.Sl'\ de valot'('S a ..:o ~lp . l-

1 nhr.rlos de es(:Jart>ci rn vntos 
·quanto ~ sua a pllcaciío, sn i-
<:I Ia rros use m ~~~ ÍJ!ter t•Si-ad ; s 

i p i'cltHt:'ncit~l n:;c· n t• · d1~quc cu 
' \"a le postal. 
: Os su p l \~mrn t c.s c\s Ec>di­
i <,:õrs dos órg1los oficiais ! ó 

I sn fornere r f!o ans as, i nün l •·:, 
q.Je as :-<olici tarern no a to j a 
u~sioatura . 

""it" " ':l suras e emendas. • ~ .. • "" *" 
«BR t1 S1LIA -- Êste Diário Oficial é encontradn pr,-n leitu-

0 i"Ulll'ÍOtl fi i" ÍO pú b i iC'I f"­
U •rul. te,·-t um de;,c:oqlo r•e 
l t 0 0. t'i!ra fazt· r j us a (:;.e 
d -' scon to, dfVCra provar t-" a 
cund ição no ato da a~:s in atun 

. ..:.xcetuadas as para 0 ex- ~ ra no Sa lão Naci(lnal e Internarional da l m;Jrtns~. da 
ter 10 r, que s eJ:I1r> 8 e m P r c COOPER PHESS, no •Brasíli:J Irnp<>r ia l Hote l.. 
anna1s r.s as~ma.turas pudr r- 1 . . . -.,. -. - ---. 
8e-ã o t ornar , t' m qualrl\]er 1 Pu ra l~eilllar ao~ asswan- ~ A f 1r:1 de "~v.t:t r !'(l!uça o 
t>poca, por liE'is meses ou um tes . u v eniiCaç!\n do prazo de de rontJOUJ.dadc nc recc ln- O custo de cada ex<.:mp!.q· 
uno vll!l'lad e de SUP. ts a e~ IIJ:>tu ras , mento c..los JOI nas, .r e v E' ru a l ra~ado dos ó rgAus 11\i-

. na pa r te supe rio r do end e r·ê- os at.t>i o:cn <es proYide uc ia r a cri> i:, será, O<! ve nda a v ui: a 
As assi natu ras veuc irtas ço vflo i mpressns o nümero respt>cliva r f nüvfl <_·'io ro:n n er., ~cida de L' r$ l!,f•l Fl: r •> 

pode rão ser suspensas l'en, do talão dE' rt'g ist r0, o rues e aoteced1'.4cia mí!:i tn1 de t r in- rntsn'o auo, e ti e Cr$ 0,11:! 
aviso prévio. o ano em qu e f indará . ta (30J d ia:-1. · pM u uo d11corri ll fl . 
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1972, até o limite de 40% (quarenta pr r cento) do tota l da 
despesa au torizada, na forma dos a rtigos 7° e 43 da Lei 
4.320, de 17 /3/64; 

III - anular, parcial cu tota lm ente , dotações do Or­
çamento v igente, como recursos à a be rtura de cré ditos 
a dicionais autor izados. 

Art. 6° - Esta Lei e ntrará em vigor a partir do dia 
1 º de janeiro de 1972, revoga das as di sposições em cuntrá-
rio. 

1971. 
Pa iácio 31 de Março, em Macapá, 25 de novembro de 

J oão de Oliveira Côrtes ':.­
Capitão de Fragat a (A M) R Hem. 

P t·efeito Municipal 
Rubens Antônio Albu qt!e rq l..i e 

Diretor do Departame nto d.: r.dm inistração 

Prefeitura Municipal de Mocapá 
Aprovo e Publique-sl•: 

João de C live ira Côrtes 
Prefe ito Munic ipa l 

Têrmo Aditivo n.0 1, ao Contrato n° 01/71 -SMER, 
que entre s i faze m a Prefeitura Municipa l de 
Macapá e a fi r ma ECCIR - Emprê5a de Cons- ' 
t ruções Civis e Rodoviá r iar: S/ A, para asfalta­
mento da estrada Macapá-Fazendinl1a. 

4 os 17 dias do mês de novembro de mil novecentos 
e setenta e um às 8:00 horas, na sede do Serviço Municipal 
de Estradas de Rodagem (SMER), à rua Hamilton Silva nº 
2478, a Prefeitura Munic ipa l de Macapá, re presenta da pelo 
Diretor do Ser viço Municipal de Estra das de Rodugt m -
SMER, Engº Lindova l Fonseca P er es e a firma ECCIR S /A 
- Emprêsa de Construções Civis e Ilodovirírias S/ A, aqui 
denomi nada Empreiteira, com escrit ório e stabe lecido em 
Belém, Estado do Pará, à Avenida Serzedélo Corrêa . n º 15, 
conjunto 40lf2BL-A, rept esentuda neste a to pe lo seu bas­
t ante procurador, senbor J osué Hermes d e ~Jlorais Cardoso 
P ereira, brasileir o, casado, res idPnte nesta cidãde, assinam 
o presen te Têrmo ' Aditi \'0 &o Contrato n 9 Ol /71-SMER, ce­
lf:'brado entre ambas em 13 de julho d11 197 1, publicado no 
Diário Oficial do Gevêrno do Território Federal do Amapá, 
n º 1370 e 1371 de 22 e 23 de julho de 1971. à página 4ª , 
em vi rtude de terem acordado em prosseguir os trabalhos 
de asfaltamento da estrada Macapá-Fazendi nha, confo rme 
consta do processo n.0 2750- A de 01.1 0.71, tudo mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

P rimeira: - Capeamento de aproximadame nte sete (7) 
quilômetros de estrada , em areia asfáltico, pré-misturado a 
quente com la rgura da faix a de rolamento pré-fixados no 
Plano de Aplicação e espessura no máximo de 0,05 em . 

Segunda - Forma de Execução - Os serviços serão 
executados de acôrde com as normas e especificações de 
serviços emanados pelo Serviço Munic i p<~l dP Estradas 
de Rodagem - SMER e a propost B iip rc~ent .. JC);; p,•h, F:m­
preitei ra . 

Terceira : preç c·s c p:;gamentos: 

1 - Pn:ço - A Pref,itura l\1unic ip<1l df' Macapá, 
pagará a Empreitei I H pela exec:.~ção dos ~erv i c;os os preç-15 

de Til bel<• apro\'ad< pelo Conselho Executivo do Depart t­
mento Naciot. al de l :s tradas de I:odagem ern 18.[l6.ti4, S( b 
correção de um lnf. <~ to r (l ) igual a 9.4107, por met•·o cúbko 
de mas sa. 

2 - Fonr,a cJ E" pagamento - O pagamento da ob. a 
será efü~;ado JJ •~ Ia lesouraria ela P.l\II .l\1., de acôrdo com os 
bole tins ele mec içõ( •; expedidos pelo Serviço lVIuJ~icipal ue 
Estradas d e RodagE rn . 

Quurta: - P1 2zo - O p;·azo par a conclusão total dos 
serviços, Jbjeto do t: resentt:! Te rmo Aditivo, será de nove:l­
ta (90) di<~ s comecut:vos, a par ! ir da 1.a ordem para iníc .o 
dos trabalhos. 

Qui nta: - V; J:n· e dotaç:to: 

1 - · Va lo~· - O valor aprcximado atribuído aos ser­
v iços objPtos do p '•'Sent(: Con tra to será de Cr$ 71ll1.000,tJO 
(se tecentc s mi l cru; , h·os). 

2 - Dota ; iw - As despesas decorren! es déste Con­
trato conerào i: co 1ta do Funéo nodoviário Naciona l (Cr(:­
dito Espe2ial). 

Sexta: - MJ!tas - A Empreitei ra serão aplkiid::ts 
pela P refeitura Municipal de Macapll , as seguintes multas : 

a) por d ia que exceda ao pt·azo da concl u~ão dos se!-­
viços Cr$ 700.00 (setecentos cr uzeiros). 

b) quando os ~erviços não tiverem o andamento pr ~­
visto no c:ronog:·ama dz execu~·ão . 

c) quando não forem ex?.cuLadcs perfeitamente de 
acôrdo com o prPJeto, normas técnicas e especifir açÕ"S 
emanada" pelo Serv iço Muricip<J de Es tradas de Rod <:ge11 
(SIVlER), quando a Admw::c~1 : .. o Ior inexatamente infor­
mada peJ.1 Empreitei ra - l• , I a 2': 0 do valor do Contratn. 

Sét ima: - R ·•scisão O Cont ra to poderá ser res-
cindido umla ter dme.n te pela P1efeitura Municipal- P !VU~. 
ou bilateJalmente, L\.endidn sen pre a conveniência a:lmini>­
trativa a cr itério d· . P .M.M., caberá a rescisão do Cont ra :o 
independ ente Lle int erpelação judicial ou extra.;udiciul, 
q u<:.ndo a Empr~ ite "ra : 

a) não cumpr.r quai ·quer das ~uas obrigações contra-
tuais . 

b) t ransfe rir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia au torização •ia P .M.M. 

2 - Indectiz<>ção - Na hipótese do item 1 des:a 
cláusul;,, à Empreit-o ira cab~rá receber os va lot es dos ser­
viços executados, mais o valor das instalações efetuadas 
para cumprime11to do Contrato, dPscontadas as parc,hs 
corresp0ndentes a utili7.aç5o, proporcio!lalmente aos sen i· 
ços realizados até <o d::. ta da re•sc i~ão. 

§ 1° - Ocorrendo a rescisão a Prefeitura Municipal 
de Macapá, p romovt>rá o ressarcimento da s perdas e danos 
via administra tiva ou judicia l. 

§ 22 - Em caso algum, a Prefeitura pagará indeni­
zação devida s pela Empreiteira por fiança da Legislação 

, Trabalhista. 
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Oitava: Fôro - - Par . as questões tlecorrentes 
ci' ste Térmo, fiege-se o fôro da c:ld .:~de de 1\!acapa. capit:ll 
do 1'l'rritório Federal do Amapá. 

Eu, Raimundo de Souza ~ .. 'art:ns, C' 11efe rio SE?tor 
Admini ' trati\·o do S .l\l.KR. . p1 ej:; .re:i o prnmte Térmo c.;ue 
~ E'•'UP. datado e a~s:nado pelas pa tes con ; e ncionadas, pelas 
testl:'munhas e por 111im. 

Maca pá 17 cll' novenbro de 1971. 
Engenheiro Lindoval "on::eca Peres 

Di retqr do S. VI.E H. 

J osué Ilc rmes de Morae • C;.rdoso Pe reira 
Em~ . r<>itEc• r o 

J nsé Mendes l\'acl ndo 
Testemun 1a 

Sonia :VI~. ri::~ Soare J l\·on te iro 
Testemur: 1 1 

~\ u~tregecllclo c 1 C J~ta 
Te~to;>:nur 1:1 

Raimundo de Sou ·.a 'Tartinf. 
Chefe tlo Se: o;· An:nim. trat:\'0 - Sl\1ER 

Poder J:~di c .J r io 

.Justiçn dos TE- ritl,rins 
Ten itú;·io Ft' dt'~a: do ,\mnp·'l 

.Juiz de DiTei/o da Cui:WrNl de Mocnpá 
Edita l de Ci tação, com o prazo d! 15 dias. rw form:l abaixo: 

O Doutor Jo sé Clenwnre1u fedrcsa Ma!;:;, MM. 
Ju i 1. de Direito dn C marca ele 1\lacapá, c :1pitnl 
do Ten i tór io Federal du Arnapéi, na fo rma da 
lei. et~.:; . . . 

FAZ SABER 
.. t•;do~ \'S q•~e o pres~niP E:tli'11 com p-azo de 15 dias 
vire , , ou délc ti\ e rem cM hE:cl!r ·ntc. quê neste .Juiw cor­
re seus trarnitPs um prcce~1 0 P.O. qu, é 8'l.;3do Ortedndo 
Con•·eição Car<:oso e Aguin<lio l 0ba'f) 1\'Ie o, como incurso 
no c. r lo. 129 p:u'te gera l ào G:ódig Pe"lal Brn~ileiro. 

E, C() mo tenha o Oficial de Justiça d 'ste Juizo certi­
f icado não o haver encontr ado 1·cst: Com 1• ca, não !'endo 
possí,·el citá- lo pe5soahnente, cit::> ·O I elo pr~'3ente a compa­
recer ncote Ju!zo, no edifício do .'or. m de.t:l Comarc:l, sito 
à Avenida Amozon<Js, n.O :!E, esq inn com a ' '{na Cel. C'u rio­
l:mn Juc:í, ne~ta cidade, no dia 1 12 ( I 971, ;:s 9:00 horas, a 
fim d P ser interrogado, p rc n~ :.o'.'E: . • a di-'(P~ :J t> ser notifi-
cado elos u lte riores tênnos do pr. ce<>o, a l'!le deverá com­
parcCPl', so b pena de revelia . Pc. a conhf'c:nento de todos 
é pnssa'it• o presPnte Eclit<l l, cuj;c. 2a. vin f ca rá afi"ada no 
lugar de costume. Dado e p".ssac > n~"s1a ciJ1de, aos cinco 
dias do mé~ de no,·embro do anc dr mil novecentos e se­
t en tn ~ hum. Eu, Nino .Jesu> Aranha Nunes, escrivão em 
exercido, subscre\'i. 

José Clenwnceau F _, drosa !\laia 
Juiz de Oi e ito 

Edital je Citação, com o prnn de 15 dias. n:t forma abaixo: 

O Doutor J osé C lem nct.1u Pedrosa Maia. MM. 
.Juiz de O' t·eito da C m ct·• a c;c· M1capá. copi tal 
dn Territól'io Fed~r-al do Ama1Já , na forrr.a da 
lei, etc; . . . 

FAZ SABER 
a todos os que o presente Edital com o pr:no de 15 dias 
via·m , C\U d&le ti v -:rem conhecimr1to, que ursi.e Juizo corre 
st>us tramites um procesw e, 1 (!l te e ;,cu~ada. Dalgisa 
Samp!'liv Chagas, como incursa no art0 . 150 do Código Penal 
13rnsileiro. 

E, como tenha o Oíicial r3e Jur.tiça dêste Juízo certi­
fica do n:lo o hav~:r encontrada r: ~sta Comarra. não sendo 
po~síve1 cit,\ - la pessoalmente, ci a-a pelo ·Xl'!.erte a com­
parecer r.estP J .. izo, no edifíc io to For un clt>sta Comarca, 
sito à Avenida Am:Jzonas, n.O 2t es ]ttina cr,m R Hua Cel. 
l;f"l'iola no Jucl>. nesta cidade, no dia 10/12171, às 9:30 horas. 
a fim de ser int rrogada, promo\ cr s ua d• fesa e ser nl'l,i­
fica'ia dos ttlteJ i ores têrmos do p: .,ce.-so, a ·.Jue d~\·erá com­
pa recer. sol, pena de revelia. P<: ·a conhcc·rr,ento de todos 
é pa~~:1do o preseate Edital. cujr. 2<1. \ia ficaréi afixada no 
Jug<Jr de costume. Dado e passac. 1 n·'S ta c tdê.dC . aos cinco 
dias elo mês àe novembro do an de mil novecentos e se­
tenta e hum. Eu. Nino Jesus Ar1nha Nunes, E:;crivão em 
Exerc;do, subscre\·i . 

José C lernenceau Ped rosa Maia 
Juiz de Direito 

Edit:.l de Citação. cem o prãzo dE? 15 dias. na forma abaixo: 

O Doutor José ClC'menceau l'edrosa Maia, MM. 
.Juiz de Direito da Comarca de 1\'lacapá, capital 
do Território Fedt r al elo Am ;;pa, na forma da 
lei. etc; ... 

FAZ SABER 
a t odos os que o pr<'sente Edita l com prazo de 15 difls, 
vi rem, ou r'(• le tiverem conhecimento. que neste Juizo 
corre seus tr:.mite5 urn p r,,cesso em que é ac•Jsado, Rai­
mundo GPraldo BMnto de jesu~. como incut so no art0 . 

129 do Cédigo Pennl. 

E, como tenha o Oficinl de Justiça dêste Juizo ce rti­
ficado não l' h<>ver encontr ado nPsta Comar ca, não ser.~do 
poss:\'e l clti.-10 pessoalmentE> cita-o pelo p resente a r.cmpn­
rC"cer !'!e:ste Juíw. no edifício do Forum àesta Comarca, silo 
i. r\ venida 1\ r.1azonas, n°. :!li, esquina cnm a Rua Cel. Corio­
lrmo .Tucr., nt~ta cid::Jde, no dia 14 12!7!. i.s 10:00 horas, a 
f1m ele se.· inlerro!:(vlo, promover sua dE?fesa e ser notifica­
do d _ il ui.Prioré~~ tt.rmos do processo, a que dev~·rá com­
parec<>r, >Ob rena de ren•lla. Parn C< nhecimento de todos 
e pn~-;ado o pr sente EcEt1l, cuja 2n. via ficara afixada no 
Juga1· d~ co~tur.;e. Oaclo e pass;;do nesta cidade, aos cinro 
dias do mês de novembro cln ano de mil novecentos e se­
t enta e hum. Cu, Nino Je~n~ Aranha Nunes. Escri ·.-ão em 
exercício. subsrrevi. 

.fosé ClemPce<!u Pedrosc. Maia 
Juz Jp Oirf'ito 

lJ rel'e ilura .11unicipal. de A mapâ 
Aprovo : 

GenPral l\·anhr.é Gonçalves Martins 
Gove~nador 

PLI\:-JO DE ,\PLICAÇAO N° 03t71-PMA 

Rodo\'ia : - ,\mapâ/ Ba,:e A(· r ea Amará Grande 
Serv:ço Obre;; de Art~s Especiai); 
Dota ;ão Taxa Rodoviá r ia df.'stinada a P1·efeitura de 

Amapá de acól'do com o Dec. Lei !'\~ 999 de 
21-IU-59 

Valor Cr$ 7.ooo,oo (sete mil cruzei ros) 

E I 
~ SERVIÇO Unid. Quant. P. unit. P. Total 

I I Constru(,:ãO de urna Pon-

1 

te ern mad·'Íl u de L ei no 
Igarapé da Cajucit a -
trecho :\mapúfl1i! se Aé-
rea M.L. 

II I Ct.-nst!·uçiio de uma Pon­
te em mildelra d~ Lei 
no I~1rap~ Mini - lre-

1 
clw Bas•! 1\c re;.~ , Amapá 
Granc!e M.L. 

I 

4 700,00 ~.300.00 

6 700.00 4. 200,00 

Soma Total Cr$ 7.000,00 

Importa o presente Plano de Aplicação na quantia de 
C r$ 7.000,00 (sete mil cruzeiros). 

Amap~. 6 de dezembro de 1971. 

Leonel Nnscimento 
P rE?feito 

;itovimento Familiar C?·isU7o 
SEÇÃO DO A!\1APA 

F.STATUTOS 

JJPC 

(Conclusão do n•·mero anterior) 

§ 29 - Todos os ca,·gos de dirf'çiio do i\IFC, seja de 
âmbito estadu .. l, municipal, dioces-:nu ou paroqui:JI, são 
exercidos gratui' amentP, njo pt>rcebendo seus ()Cupantes 
qualquer remuners~ii o de vantagem. 

Artigo 9º - As EE.PP. serão constituídas. cada u ma, 
peJos casz.is c">orctenado1·es de EquipE?s ele Iniciaç~o. e de 
Ação, das r espectivas Paróquias, e ainda, pelos seus r~s­
pectivos Assi~tentes Espirituais Paroquiais. 

A elcir;?io pnra os órgiios do MFC-
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------------------------------------------------------------~--.nn--------~,~------~----------------------~ 
Amapá .. seu funcio namento e a especificação das atribui­
ções dos órgãos de govêrno, no àmbito estadual e paro­
quial, serão regulados em Regimento aprovado pela As­
sembléia Estadual. 

CAPÍTULO I'I 

Dos Membros 

Arligo ll 0 
- São membros do l'llFC-Amdlpá, de acõr­

dü com os pre!>entes estntutos. os per.soas c;ue contribuam 
com recursos ou serviços para a re<:lização dos objetivos 
sociais da sociedade. 

§ Úni~o - Os 8ignatários da ata de fundação, bem 
como as entidades então 1·epresentadas, são considerados 
fundadores . 

CAPll' ULO IV 

Das Finanças 

Artigo 12° - O MFC-Amapá manler'l contabilidade 
própria, com a adoção de livros obrig< tórios, devidamente 
autenticados, ~ompetindo-lhe promover os r f' gistros exigidos 
pela s repartições fiscais . inclusi\'C Cad;ost ro Geral de Con­
tribuintes (CGC) e, ainda, prestar declr.nlçóes de renda, nos 
t êrmos da legb,lação em vigor. 

§ Único - O patrimônio e o mo\·imento da~ EE.P P. 
e das Equipes Diocesnnas. caso estt>s venham a existi r 
serão englobados na contabili dé.ide do !V1FC-Amapá. 

Artigo 13.0 
- O p:JlrimGnio do MFC-Am8pá será 

constituído por contribuições de seus membros, donativos e 
sub\'enções e rc n las que porventura venham a t er. 

CAPÍTULO V 

Da Dissolução e Reforma dos Estatutos 

Artigo 14º - Em caso de extinção ou liquidação do 
MFC-Amapê'l, seu patrimônio r evertera ao Institut J Brasi­
leiro àa Família, eriado sob o patrJcínio do MFC do Brasil. 

Artigo 15° - Os casc.s cmissos nest es Est atutos til no 
Regimento In terno serão resolvidos pela Equipe Central 
Estadual (ECE), «ad referendum >> da Asseihbléia Geral Es­
t adual. 

Artigo 16.0 - O presente Estatt.do, só pode rá ser al­
t~"rado por decisiio da Assembléia Ge;" I Estadual, e entra,á 
em vigor depois de devidamente re ·~ strad o em Cartório. 

Macapá, 31 de agôsto de El7l. 

Aprovdn em sessão de onze (ll) de agiistn de 1971, 
realizada na Sala das Sessões da sede elo MoYimento Fa­
miliar Cristão. em Mac;>.pá, com a presença du~ seguintes 
mt::mbros: 

Casill Manoel e Elmira Coimbra dos Santos 
Casal Juracy e Mar ia Ra imunda Frei tas 
Casa l Mamtcl Felipe e Lindaura Menezes 
Casal Dernardo e Nazaré Souza 
Casal Hernany e Marly Guedes 
Casal Derossy e Lút:ia Araújo 
Padre Jorge Basi!e - PIME 

Independente Esporte Clube 
Agremiação Esportiva e Beneficente 
Fundado em 19-01-62 - Filiado tt F.A.D. 

ESTATUTO 
(Continuação do número anterior) 

Capítulo IV 

Dos podêres e suas orgnnizações 

Art. '' 38" - São podêres do Inde;9endcnt€': 
I ) - A Assembléia Geral 
II) - O C~mselho Deliberl-ltivo 
IIl) - A Presidência 
IV} - O Conselho Fiscal 

Seç·iio 

Da Assembléia Geral 

ArtQ 39.0 - A Assemblé ia Geral será con•.t'tuírla pe­
los sóci~s maiore~ de dezoito nnos quclndo quttc'S com o 
I. E. C. 

Seção TI 

D0 Cor,sf' lho Deliberativo 

Art,0 40° - O Conselho Deliberativo será constituído 
por todGs aqufles diretores que prestaram bons serviços 
ao I.E.C. 

Art.0 4 1 o - C s Diretores dos Departamentos serão 
de livre nomea<"ã o j o President e do clube, observado o dis­
posto no Artigo 6° dêste Estatuto. 

A rt.0 42º -- Os Diretores são respe~tivarnente de: 

a) - Fin.~nçE f (Tesourar ia) 
b) - Soc'al 
c) - Esp.~rte ·; 

d) - Pctbliciclade 
e) - P atrfm ê nio 
f) - Ben••fic.•nte 
g) - Sec, eia ·ia 

§ ( nico -- 0~: auxiliares para os serviços intern )S 

serão ele> gna :lo :~ p e ·os Diretore :: elo Departamentos e horn J ­

logndos p , lo Pr ~s i ci nt.~ cio clul e. 

J\ rt' 43.0 - )er 't c xonerad J o Diretor que, sem m ,_ 
tive ju~til ica('O plat síveL cte c,;o cie exercer as suas iunçÕ•'S 
àur:mte I ·ínt·1 <.1ias •. u ful tar a qm.tro sessões consecut ivJs 
do mesmo Ct meJho. 

A rt.0 44.0 
- S~ vaqar o cargo de Presidente do clube, 

assumirá o Vice-P;·,•::;idente e no impedimento dêste , u 11 

Diretor do Con:,e!IN Deli berati,, o. 

(Contir·ua no próximo número) 

Estatuto da C ooperatlva dos Avicultores 
a' o Ter1·ilôrio Federal do Amapá 

COAV!AP 
(Continuação no número anterior) 

Art. 30 A As F~mb1éla Gnal Extraordinária reune-~ e 
sempre que necess.i ·lo e t em podêres para deliberar sôbre 
quaisqt' er assun·;o c r interêsse da Cooperativa, desde qLe 
cwnste do Ed,tal de convocação. 

§ 1.» - É da competência exclusiva da Assemblé a 
Geral Extrao1·dhár i 1 delibera r sôbre os seguintes assuntos: 

a) reforma do !l:st at uto; 

b) fus ão ou incorporação; 

c) mudança d<> objetivo; 

<.i) c: issolu ~:ão -. oluntária da Cooperativa e nomeação de 
liquidantE; 

e) C:eliberaçãc sôbre as contas do liquidante. 

§ 2.0 - São r ~cessárill S, ate ndido o que dispõe o 
a rt. 27, § 3.0 • d i'ste Estatuto, os votos de dois têrços (2/-l) 
dos assoe 'a dos pres : ntes para tornar válida as deliberações 
de que lr.1t:' êste a1 Ugo. 

VI - Co1~sellto de Administ ração 

Art. 31 A Cc c•perati ,•a ~ erá a dministrada por um con­
selho de Adnhist~ ['Çiio compôsto por 5 (cinco) membros, 
todos associado~;. ccr:1 os títu los G!e Presidente, Vice-P resi­
d ent e, Secret<i ri•1 e 2 (dois) Conselheiros, correspondenC.o 
aes últimos igu;. l n .. mero de suplentes, uns e outros eiei tus 
para um manda•.o c:e 3 (tr~s) ano~, podendo ser reeleitos e 
destituído3. 

§ J.J - Cs men~bros do Conselho de Administraçfo 
não podet ão ter er.t re si laços de parentesco até 2º gn.u 
em linha reta ou Cllatera l. 

§ 2." - O Conselho de Administração r ege-se pelas 
seguintes normas: 

1) reune-se ordinà riamente uma vez por mês e ex tra or­
dinàrian.<:"'lte se mpre que nec~ssário, por convocação do 
Presidentt>, da ma ioria do próprio Conselho, ou ainda, por 
solicitaçã~ do Consel ho Fiscal. 

2) Deliber'1r vàlidamente com a presença da maior ia 
dos seus membros, p roibida a r epresentação, sendo as deci­
sões tol'!ladas p:' la maioria simr les dos votos dGs presentes, 
reservado ao Presidente o exerdcie do voto àe desempate. 

(Continua no pr óximo número) 


	

